
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914002 - SP (2024/0175708-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : SANDRO CAVALCANTE (PRESO)
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. REGIME INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIDADE. INDULTO NATALINO. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. PRESENTES OS REQUISITOS 
DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DETRAÇÃO 
PENAL. TEMA NÃO DEBATIDO NA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O regime prisional inicial foi fixado na modalidade fechada, com 
suporte em fundamentação idônea, qual seja, o réu é 
multirreincidente e praticou o delito em análise quando cumpria 
pena por delitos patrimoniais cometidos em 2016 e 2021.
2. Compete ao Juízo da execução o exame do pedido de indulto 
natalino. Precedentes. 
3. A motivação utilizada pelas instâncias ordinárias para embasar a 
custódia cautelar do agravante é idônea, encontrando amparo na 
jurisprudência deste Tribunal.
4. Sob pena de incorrer em indevida supressão de instância, este 
Tribunal não pode conhecer do pedido de detração penal, uma vez 
que a Corte a quo não emitiu nenhum juízo de valor quanto ao tema.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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4. Sob pena de incorrer em indevida supressão de instância, este 
Tribunal não pode conhecer do pedido de detração penal, uma vez 
que a Corte a quo não emitiu nenhum juízo de valor quanto ao tema.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SANDRO CAVALCANTE  

contra a decisão que conheceu parcialmente da impetração e, nessa extensão, 

denegou a ordem de habeas corpus (fls. 78/81). 

Consta que o agravante foi condenado à pena de 02 (dois) anos e 04 

(quatro) meses de reclusão, em regime prisional inicial fechado, e ao 
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pagamento de 11 (onze) dias-multa em razão da prática do ilícito tipificado no 

art. 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal. O direito de recorrer em liberdade foi 

negado no édito condenatório (fls. 40-49).

Inconformada, a Defesa interpôs apelação, tendo o Tribunal de 

origem negado provimento ao recurso às fls. 65-75.

Nas razões do writ, alegou-se, em suma, que: (i) o regime prisional 

deve ser abrandado para o aberto, (ii) o agravante faz jus ao indulto natalino, 

(iii) aplicável o instituto da detração penal e (iv) o direito de recorrer em 

liberdade foi negado com base em fundamentação ilegal.

Às fls. 78/81, a ordem de habeas corpus foi denegada.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas 

na inicial do writ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado competente.

Certidão de decurso de prazo para manifestação às fls. 105 e 106.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera. 

Quanto à alegada exacerbação na fixação do regime prisional inicial, 

destaco trecho do acórdão da apelação que tratou desse tópico (fls. 71-72; 

grifamos):
 
[...] Em relação ao réu Sandro, na primeira fase, as penas foram 
fixadas no mínimo legal.
Na segunda fase, verificada a presença da agravante da reincidência 
(fls. 63/66), a pena foi exasperada em 1/6, totalizando 2 anos, 4 
meses e 20 dias de reclusão e pagamento de 11 dias-multa.
Na terceira fase, nada foi considerado.
Foi fixado o regime fechado em razão do quantum da pena aplicada e 
da reincidência, o que se mantém, considerando que se trata de réu 
multireincidente (autos de n. 0002405-88.2016.8.26.0635 e de n. 
1522396-57.2021.8.26.0228), que praticou o delito em análise quando 
cumpria pena por delitos patrimoniais cometidos em 2016 e 2021.
 
Vê-se que o regime prisional inicial foi fixado na modalidade fechada, 

com suporte em fundamentação idônea, qual seja, o réu é multirreincidente e 

praticou o delito em análise quando cumpria pena por delitos patrimoniais 

cometidos em 2016 e 2021.

Logo, vê-se que o estabelecimento do regime está em consonância 

com as Súmulas n. 718 e 719/STF e a Súmula n. 440/STJ:

Documento eletrônico VDA43144299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/08/2024 16:53:04
Código de Controle do Documento: 404b6dc0-3b7b-4f94-989d-eb3529a6eeb9



Súmula n. 718/STF
A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do 
que o permitido segundo a pena aplicada.
Súmula n. 719/STF
A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.
Súmula n. 440/STJ
Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.
 
No tocante ao pedido de concessão do indulto natalino, a Corte 

estadual registrou que a matéria deve ser analisada pelo Juízo da Execução, 

que além de ser competente para tanto, ainda dispõe de elementos suficientes

 (fl. 72).

Verifica-se que esse entendimento está alinhado à jurisprudência 

deste Tribunal, que é no sentido de que [c]ompete ao Juízo da execução o exame 

do pedido de indulto natalino. Precedentes. (EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 

n. 2.320.613/SP, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador 

Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 08/08/2023, DJe de 

16/08/2023).

No que tange à negativa ao direito de recorrer em liberdade, é 

relevante pontuar que, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a manutenção da custódia cautelar no momento da sentença 

condenatória, em hipóteses em que o acusado permaneceu preso durante toda 

a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, 

para a satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, o 

entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à 

decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, 

de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma. (RHC 

n. 121.762/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

15/12/2020, DJe 18/12/2020).

Na hipótese, o Tribunal de origem, ao manter incólume a sentença 

condenatória, corroborou as razões de decidir do Juízo de primeiro grau, que 

assim consignou:
 
porque presentes, ainda, os requisitos da prisão preventiva, 
principalmente para assegurar a aplicação da Lei penal e porque 
estiveram presos processualmente até o momento, não faculto aos 
acusados Sandro e [...] o direito de recorrerem em liberdade (fl. 49). 
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Ocorre que, apesar de a Defesa não ter acostado à presente 

impetração cópia do decreto prisional mesmo com a referência à permanência 

dos requisitos da custódia cautelar no édito condenatório, em pesquisa 

realizada nos autos do HC n. 890.403/SP, pude constatar que a segregação 

provisória está bem fundamentada na necessidade de se garantir a preservação 

da ordem pública e no fundado risco de reiteração delitiva, in verbis (fl. 19 do 

HC n. 890.403/SP; grifamos):
 
A prisão preventiva de [...] e Sandro é imprescindível para a garantia 
da ordem pública, considerando a gravidade concreta dos fatos – furto 
em concurso de três pessoas de um carro, bem de elevado valor, e 
premeditado – e os antecedentes dos Indiciados, que são reincidentes 
e ostentam maus antecedentes.
O crime de furto qualificado tem pena cominada em abstrato superior 
a quatro anos, o que autoriza a decretação da prisão preventiva, nos 
termos do art. 313, I, CPP. Ademais, conforme já exposto, os 
Indiciados são reincidentes (art. 313, II, CPP).
 
Com suporte nas informações acima, verifico que a motivação 

utilizada pelas instâncias ordinárias para embasar a custódia cautelar do 

agravante é idônea, encontrando amparo na jurisprudência deste Tribunal:
 
Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade. (HC n. 714.681/SP, Rel. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/04/2022, 
DJe 02/05/2022; grifamos).
O Superior Tribunal de Justiça, de forma reiterada, registra 
entendimento no sentido de que o histórico criminal do agente é 
fundamento concreto a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de 
preservar a ordem pública. (AgRg no HC n. 694.430/SP, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 
25/11/2021; grifamos).
 
No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
MEDIANTE FRAUDE E CONCURSO DE PESSOAS. CONDENAÇÃO. 2 
ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO EM REGIME FECHADO. DENEGADO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.
2. No caso, o réu foi condenado a 2 anos e 8 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, pela prática do crime de furto qualificado, 
sendo denegado o direito de recorrer em liberdade. Conforme consta 
dos autos, o agravante abordou um idoso que sacava dinheiro em uma 
agência bancária e o informou que o caixa eletrônico que ele estava 
usando não estava funcionando, conduzindo a vítima para outra 
máquina, enquanto o corréu subtraiu os R$ 1.400,00 que o ofendido 
havia solicitado no primeiro caixa. Nesse contexto, ainda que 
demonstrado que o agravante não estava em cumprimento de pena na 
ocasião do flagrante, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir e ordem pública, tendo em 
vista o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu é reincidente 
específico, ostentando condenação transitada em julgado pelo crime 
de furto.
3. A propósito, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
4. Além disso, o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido 
de que, tendo o agravante permanecido preso durante todo o 
andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe 
fosse deferida a liberdade.
5. Ou seja, considerando que o acusado permaneceu preso durante 
todo o processo, "não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram 
a custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois da 
condenação em primeiro grau" (AgRg no HC n. 742.659/SP, Relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
16/8/2022, DJe 22/8/2022).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
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prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.
8. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 913.699/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
24/06/2024, DJe de 03/07/2024).

 
Por fim, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância, 

este Tribunal não pode conhecer do pedido de detração penal, uma vez que a 

Corte a quo não emitiu nenhum juízo de valor quanto ao tema.
A propósito:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. DETRAÇÃO PENAL. TEMA NÃO 
DEBATIDO NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades delituosas ou integrarem organização criminosa.
2. No caso, o Tribunal de origem afastou o redutor por entender que as 
circunstâncias do delito e as provas colhidas em juízo denotam a 
habitualidade delitiva do paciente no tráfico de drogas, pois, além dos 
cerca de 138 kg de maconha, foram apreendidas anotações relativas 
ao comércio espúrio junto aos entorpecentes.. Logo, a modificação 
desse entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de 
Drogas, enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
3. O tema relativo à alteração do regime prisional pela 
detração penal, nos termos do art. 387, § 2º, do Código de 
Processo Penal, não foi debatido na Corte de origem, o que 
impede sua análise diretamente por este Tribunal Superior.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 902.562/SP, r
elator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
20/05/2024, DJe de 23/05/2024, grifamos).

 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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